
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 168.754 - MG 
(2012/0081461-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
ADVOGADO : RENATO ALVES MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA CECÍLIA CARNEIRO DE MORAIS E OUTRO
ADVOGADO : HAMILTON ROQUE MIRANDA PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PROPÓSITO MANIFESTAMENTE 
INFRINGENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, na 
decisão embargada, obscuridade, contradição ou omissão em ponto 
sobre o qual deveria ter se pronunciado, o que não ocorre no presente 
caso.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública.

3. Verifica-se, assim, o nítido propósito de rediscutir a decisão e para tanto 
não se presta a via eleita. Evidente o caráter manifestamente protelatório 
dos embargos de declaração, o que enseja a aplicação da multa prevista 
no artigo 538, parágrafo único, do CPC.

4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 168.754 - MG 
(2012/0081461-0)
  

EMBARGANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
ADVOGADO : RENATO ALVES MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA CECÍLIA CARNEIRO DE MORAIS E OUTRO
ADVOGADO : HAMILTON ROQUE MIRANDA PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por SOCIEDADE 

BENEFICENTE SÃO CAMILO contra acórdão de minha relatoria, assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS REJEITADOS 
1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, na 
decisão embargada, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre 
o qual deveria ter se pronunciado, o que não ocorre no presente caso.
2. Verifica-se, assim, o nítido propósito de rediscutir a decisão e para tanto 
não se presta a via eleita. Evidente o caráter manifestamente protelatório 
dos embargos de declaração, o que enseja a aplicação da multa prevista no 
artigo 538, parágrafo único, do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados.

Em suas razões, o embargante sustenta que por ser matéria de ordem pública, 

a prescrição haveria de ser decretada de imediato, mesmo que não tivesse sido debatida nas 

instâncias ordinárias. Sustenta que "tem-se direito superveniente que não se prende a direito 

substancial, devendo-se aplicar, imediatamente, a nova lei processual."

Reitera os argumentos anteriormente expendidos, requerendo o acolhimento 

dos embargos de declaração com efeitos infringentes.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 168.754 - MG 
(2012/0081461-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
ADVOGADO : RENATO ALVES MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA CECÍLIA CARNEIRO DE MORAIS E OUTRO
ADVOGADO : HAMILTON ROQUE MIRANDA PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PROPÓSITO MANIFESTAMENTE 
INFRINGENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, na 
decisão embargada, obscuridade, contradição ou omissão em ponto 
sobre o qual deveria ter se pronunciado, o que não ocorre no presente 
caso.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública.

3. Verifica-se, assim, o nítido propósito de rediscutir a decisão e para tanto 
não se presta a via eleita. Evidente o caráter manifestamente protelatório 
dos embargos de declaração, o que enseja a aplicação da multa prevista 
no artigo 538, parágrafo único, do CPC.

4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Nos termos da clara redação do art. 535 do CPC, os embargos de 

declaração somente se prestam a sanar contradição ou obscuridade (inciso I) ou, ainda, 

omissão sobre ponto acerca do qual deveria pronunciar-se o decisório embargado (inciso II).

Da doutrina processualista, extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 

clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 

judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 

admitem decisões judiciais não-unívocas.
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Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 

proposições entre si inconciliáveis. Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação (exemplo: 
a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou entre 
proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre capítulos do 
acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando logicamente se deveria 
determinar a restituição ao órgão inferior, para sentenciar de novo; ou 
declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial (deduzida em 
reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas condena-se o réu a 
cumprir a obrigação que dela necessariamente dependia; e assim por 
diante. Também pode ocorrer contradição entre alguma proposição 
enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por exemplo, se na 
motivação se reconhece como fundada alguma defesa bastante para tolher 
a pretensão do autor, e no entanto se julga procedente o pedido.
(Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, pp. 556-557)

Nenhum desses vícios se faz presente no acórdão ora embargado.

Ademais, de acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, o prequestionamento constitui exigência 

inafastável do recurso especial, conforme o aresto que se anota:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância especial, é 
vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013 / SP, Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
CE - CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010)

Como se vê, não há omissão a ser sanada e todos os pontos necessários ao 

desate da controvérsia foram abordados.

Nesse passo, também é sólida a jurisprudência da Casa, no sentido de 

descaber, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória, 

exaustivamente analisada pelo acórdão embargado, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC PARCIALMENTE CONFIGURADA.
1. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. Hipótese em que o debate sobre o termo 
inicial dos juros de mora foi enfrentado no acórdão hostilizado, que não 
conheceu do Recurso Especial nesse ponto, diante da ausência de 
prequestionamento.
(...)
(EDcl no REsp 1.002.736/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 09/11/2009)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SEGUNDO RECURSO INTEGRATIVO. 
ARGUIÇÃO DE OMISSÃO. TEMA EXAMINADO E DECIDIDO NA APELAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA.
1. Decidido o tema colocado sob apreciação judicial no acórdão da 
apelação, o segundo recurso de embargos de declaração oposto visando 
rediscutir a matéria sob o fundamento de omissão, assume caráter 
protelatório, justificando a aplicação da multa de dez por cento sobre o valor 
da causa.
2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 247.355/MG, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009)

A bem da verdade, o conteúdo das razões expostas pelo ora embargante revela 

mero inconformismo, hipótese não contemplada pelo art. 535 do CPC. 

Nítido, assim, é o caráter modificativo que o embargante, inconformado, busca 

com a oposição destes embargos de declaração, que, a par de pretender o reexame de 

questões já examinadas e decididas, sequer aponta a existência de omissão, contradição ou 

obscuridade na decisão recorrida.

Ora, consoante o entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência pátrias, 

"é incabível, nos declaratórios, rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já 

houve pronunciamento, com inversão, em conseqüência, do resultado final. Nesse caso, há 

alteração substancial do julgado, o que foge ao disposto no art. 535 e incisos do CPC" (RSTJ 

30/412).

3. Verifica-se, assim, o nítido propósito de rediscutir a decisão, e para tanto, não 

se presta a via eleita, circunstância a evidenciar o caráter manifestamente protelatório dos 

embargos de declaração, o que enseja a aplicação da multa prevista no artigo 538, parágrafo 

único, do CPC, em 1% sobre o valor atualizado da causa. Advirta-se ainda o embargante, que 

a interposição reiterada de recursos incabíveis pode conduzir à multa por litigância de má-fé.

4. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa, com base no artigo 538, parágrafo único, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0081461-0 AREsp 168.754 / MG

Números Origem:  10687060462748001  10687060462748002  10687060462748003  10687060462748004  
10687060462748005  1145127201012  4627483520068130687  687060462748

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO
ADVOGADO : RENATO ALVES MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CECÍLIA CARNEIRO DE MORAIS E OUTRO
ADVOGADO : HAMILTON ROQUE MIRANDA PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO
ADVOGADO : RENATO ALVES MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA CECÍLIA CARNEIRO DE MORAIS E OUTRO
ADVOGADO : HAMILTON ROQUE MIRANDA PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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